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SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DE CUSTOS NO ÂMBITO DA UNIDADE – EXERCÍCIO DE 2017 

 

            A sistemática de apuração dos custos na Justiça Eleitoral está 

em desenvolvimento desde o ano de 2015 e faz parte do planejamento estratégico do 

Tribunal Superior Eleitoral. Inclui desde a definição de critérios até a elaboração de sistema 

informatizado para captação e levantamento de custos. 

           Dadas as características próprias desta Justiça Especializada, 

estabeleceu-se como centro de custo o imóvel ocupado, partindo-se daí para a definição 

dos custos a serem apurados e suas metodologias previstas pela Resolução TSE nº 

23.504, de 19 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a implantação da 

sistemática de apuração de custos no âmbito da Justiça Eleitoral. 

           Para o exercício financeiro de 2017, foram escolhidos 40 itens para a 

apuração de custos. São eles: amortização de bens intangíveis, depreciação de bens móveis, 

locação de mobiliários e equipamentos, manutenção de equipamentos e mobiliário, 

manutenção de software, auxílios e benefícios de pessoal efetivo, auxílios e 

benefícios de pessoal requisitado, diárias, estagiários, menor aprendiz, pessoal efetivo e 

encargos sociais, pessoal requisitado e encargos sociais, terceirização, 

alimentação de mesários, capacitação e treinamento, serviços de comunicação, publicidade 

e assinaturas de periódicos, concurso, serviços eventuais, fornecimento de alimentação, 

fretes e transportes de encomendas, material de consumo, oficiais de justiça, 

passagens de transportes de pessoas, seguros, telefonia, teleprocessamento, 

transporte de urnas, combustíveis, depreciação da frota, manutenção da frota, 

serviços de água e esgoto, limpeza, condomínio, depreciação do imóvel, energia elétrica, 

locação de imóveis, manutenção predial, ressarcimento ao cedente, vigilância ostensiva e 

vigilância eletrônica. Essas despesas foram escolhidas levando em conta sua relevância, 

facilidade de mensuração e divisibilidade por imóvel. 

            Compete à Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e 

Contabilidade do TSE, que atua como órgão setorial, a responsabilidade pelo gerenciamento 

e consolidação dos dados, baseados nas informações prestadas pelos Tribunais Eleitorais. 

Atualmente o levantamento dos custos na Justiça Eleitoral encontra-se em fase de apuração. 


